
 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
 RESTOS A PAGAR

NÃO 
 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 995.348.940                                                    

    Pessoal Ativo 952.984.462                                                    
    Pessoal Inativo e Pensionista 42.364.478                                                      
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                                                                      

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 37.671.528                                                      

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                                                                      
Decorrentes de Decisão Judicial 6.480.561                                                        
Despesas de Exercícios Anteriores 594.351                                                           
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 30.596.616                                                      

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 957.677.412                                                    

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 957.677.412                                               

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 2.293.810.035                                            

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100 41,75%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <49%> 1.123.966.917                                            
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <46,55%> 1.067.768.571                                            

FONTE: SIPLAG/CCONT

OBS:  Relatório sujeito a alterações devido a implantação do novo Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SIPLAG

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
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RGF - ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 247.714.289           237.954.485        367.873.496       
    Dívida Mobiliária
    Dívida Contratual 104.822.430           92.065.546         228.545.546       
        Dívida Contratual de PPP -                           
        Demais Dívidas Contratuais 104.822.430           92.065.546         228.545.546       
    Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive)
    Operações de Crédito inferiores a 12 meses 7.632.386           3.687.040           
    Parcelamentos de Dívidas 142.891.859           138.256.553        135.640.910       
        De Tributos 
        De Contribuições Sociais 142.891.859           138.256.553        135.640.910       
            Previdenciárias 69.265.956             138.256.553        135.640.910       
            Demais Contribuições Sociais 73.625.904             -                        -                        
        Do FGTS
    Outras Dívidas
DEDUÇÕES (II)¹ 119.546.353           387.470.023        434.958.873       
    Ativo Disponível 156.282.787           416.076.722        455.847.638       
    Haveres Financeiros 132.983                 132.983              132.983             
    (-) Restos a Pagar Processados              36.869.418 28.739.681                21.021.747 
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC -                           
    Precatórios anteriores a 05/05/2000
    Insuficiência Financeira
    Outras Obrigações
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) 128.167.936           (149.515.539)      (67.085.377)        
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 2.404.878.229        2.364.371.923     2.293.810.035    
% da DC sobre a RCL (I/RCL) 10,30% 10,06% 16,04%
% da DCL sobre a RCL (III/RCL) 5,33% -6,32% -2,92%
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO Nº 40/01 DO SENADO FEDERAL - <200%> 4.809.756.458        4.728.743.846     4.587.620.070    
FONTE:  SIPLAG/CCONT

¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim
na linha da “Insuficiência Financeira”, das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um "-" (traço) nessa linha.
Nota:

anual, 1/15 (um quinze avos) do excedente, é apresentado na coluna Redutor.

Joel Nogueira Rodrigues 

Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Tesouro em exercício

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2009
CÁLCULO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

JANEIRO A AGOSTO DE 2009 - 2º QUADRIMESTRE DE 2009
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

Até o 2º Quadrimestre

² O excedente em relação ao limite apurado ao final do exercício de 2001 deverá ser reduzido, no mínimo, à proporção de 1/15 (um quinze avos) a cada exercício financeiro. O valor da redução

Até o 1º Quadrimestre

Coordenador de Contabilidade

Antônio Waldez Góes da Silva

Governador

Até o 3º Quadrimestre

OBS:  Relatório sujeito a alterações devido a implantação do novo Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SIPLAG

Edla Pinheiro Ribeiro 

Auditora Geral do Estado 

Raimundo Jorge de Alcantara Penalber



 LRF, art. 48 - Anexo VII R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 957.677.412                                                          41,75%

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <49%> 1.123.966.917                                                       

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <46,55%> 1.067.768.571                                                       

DÍVIDA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida (67.085.377)                                                          16,04%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 4.587.620.070                                                       200%

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas

Operações de Crédito por Antecipação da Receita

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita

INSCRIÇÃO EM SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos
FONTE: SIPLAG/CCONT

Joel Nogueira Rodrigues 

Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Tesouro em exercício

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
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              Governador

RESTOS A PAGAR

    Edla Pinheiro Ribeiro 

      Auditora Geral do Estado 

OBS:  Relatório sujeito a alterações devido a implantação do novo Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SIPLAG


